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 PANDEMIA E NECROPOLÍTICA: RETORNO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA ÀS AULAS PRESENCIAIS

Lutiane de Lara1

Lilian Rodrigues da Cruz2

INTRODUÇÃO 

A Covid-19, doenç a causada pelo ví rus SARS-CoV-2, disseminado mundialmente 
a partir do ano de 2019, provocou uma pandemia e, em decorrê ncia, impactos 
sanitá rios, polí ticos, financeiros e culturais em ní vel planetá rio, demandando aç õ es 
governamentais de enfrentamento. No Brasil, a primeira morte confirmada foi em 17 
de março de 2020 coincidindo com o fechamento das escolas e demais instituições 
de ensino. Em maio de 2021, período da escrita deste texto, com o quarto ministro 
da saúde à frente da principal pasta no combate ao vírus, o Brasil ultrapassa a marca 
de 434.852 mil mortos pela covid-19 e, somente, 18,23% da população recebeu a 
primeira dose da vacina (CORONAVÍRUS Brasil, 2021). 

A pandemia encontra o Brasil num momento de muita fragilidade e precarização 
provocados pelo avanço do projeto neoliberal e da extrema direita que intensifica a 
necropolítica no país. “A vida do povo brasileiro já  nã o era das mais fá ceis mesmo antes 
da Covid-19 e a emergê ncia sanitá ria foi, afinal, uma quarta demã o em uma grave crise 
que nos afligia anteriormente e se transformou em uma ‘tempestade perfeita’” (MAIA; 
AGOSTINI; AZIZE, 2020, p. 1). Este avanço das pautas fascistas foi impulsionado a 
partir de efeitos difusos das chamadas “jornadas de junho”, de 2013, em que o Brasil foi 
varrido por movimentos sociais que saíram às ruas para denunciar os elevados preços 
das passagens e suas condições infraestruturais, a desigualdade social, a violência 
da polícia nas periferias urbanas e por pautas identitárias, contraditoriamente, “em um 
contexto em que os indicadores socioeconô micos e polí ticos nacionais estavam em 
suas melhores marcas histó ricas” (MAIA; AGOSTINI; AZIZE, 2020, p.3). As “jornadas 
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de junho” foram instrumentalizadas e capitaneadas por pautas conservadoras e 
neoliberais, que foram também tomando as ruas com suas bandeiras fascistas e 
ascendendo às instâncias decisórias como a Câmara de Deputados. Era um novo 
avanço da direita incomodada com as políticas universalizantes que avançavam no 
Brasil, desde 2002, com a eleição do Partido dos Trabalhadores.  

Neste caminho de fortalecimento das forças conservadoras, em março de 
2014, o Ministério Público Federal deflagrou a Operação Lava-Jato para investigar 
movimentações ilícitas de dinheiro em esquemas de corrupção que envolveram a 
Petrobrás, grandes empreiteiras e partidos políticos. O golpe político que levou ao 
impeachment da presidenta Dilma Rousseff (PT), dentre outros processos políticos 
que o motivaram, foi alimentado pelas denúncias e prisões desta operação. Com a 
deposição de Dilma, assumiu a presidência Michel Temer (MDB) e, com ele, avança 
a pauta neoliberal. Destaque especial é dado ao ataque aos investimentos em 
seguridade social com a Emenda Constitucional 95, aprovada em 2016, que congelou 
os gastos em saúde e educação no período de 20 anos, a partir disso, as despesas 
e os investimentos só terão aumento relativo à inflação do ano anterior e nada mais. 
Para Agostini e Castro, “(re)emerge um conjunto de discursos e prá ticas autoritá rias 
e conservadoras, cuja novidade é  a articulaç ã o entre necropolí tica  e neoliberalismo  
e seu modus operandi digital e em rede” (AGOSTINI; CASTRO, 2019, p.176). 

Em 2019, Jair Bolsonaro (à época, PSL) ganha as eleições a partir da apropriação 
do discurso anticorrupção e com ele passa a ser evidenciado o projeto de desmonte 
dos direitos humanos e o avanço do projeto necropolítico. Conhecido por sua 
adoração aos torturadores da ditadura militar, pela defesa das armas, pela misoginia, 
pelo discurso racista, em dois anos de governo já foram aprovados quase mil 
agrotóxicos, quase um terço do total de agrotóxico liberados no país, flexibilizou-se o 
uso e compra de armas de fogo no país, foram realizadas intervenções deliberadas 
em universidades públicas e perda dos direitos trabalhistas e previdenciários. Sua 
condução à frente da pandemia tem sido negacionista e antiproducente. Como 
parte das manifestações contrárias à condução do governo Bolsonaro, foi criada, 
em abril de 2021, a CPI COVID que investiga ações e omissões do governo federal 
no enfrentamento da pandemia e o colapso da saúde, no estado do Amazonas, no 
começo do ano de 2021 (SENADO NOTÍCIAS, 2021). 

A condução do governo brasileiro escancara a necropolítica presente em nosso 
país desde a colonização. Para Kohan (2020) “a pandemia gerada pelo COVID-19, 
longe de ser combatida firmemente, está sendo veiculada como mais um instrumento 
dessa necropolítica, quase como uma oportunidade de consolidar a política da 
morte de forma mais rápida, segura, econômica (paginação irregular)”. No recorte 
educacional, a pandemia tem impactado de diferentes formas os mais de 48 milhões 
de estudantes da rede básica brasileira. Com a Portaria nº 343 de 17 de março de 2020 
(BRASIL, 2020), as instituições de ensino passaram a substituir as aulas presenciais 
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por aulas em meios digitais durante o período pandêmico e como medida protetiva 
de contenção do vírus. Nesse sentido, se evidenciou e intensificou as fragilidades já 
previamente existentes, como falta de investimento em infraestrutura, tecnologia e a 
desigualdade social. 

Entre as escolas públicas e privadas encontramos diferentes realidades 
de acesso às tecnologias para garantir a educação de qualidade e cumprimento 
dos planejamentos do ano letivo escolar. Estudantes das escolas privadas em sua 
maioria possuem acesso à internet, computadores, celulares e ambiente adequado 
para o acesso às aulas. Por outro lado, estudantes de escolas públicas em sua 
maioria não possuem acesso a equipamentos tecnológicos e rede de internet que 
suporte às demandas das aulas e atividades virtuais. Tal diferença expõe e ratifica 
a desigualdade de condições de escolarização no Brasil e torna os estudantes 
pobres de escolas públicas “mais vulneráveis e os prejuízos são enormes, causando 
déficit nas aprendizagens, que tomam proporções avassaladoras, comprometendo 
a jornada escolar com a geração de grandes lacunas a longo prazo” (BARRETO; 
AMORIM; FERREIRA, 2020, p.797).

No Brasil, mesmo antes da pandemia, seis em cada dez crianças e adolescentes 
brasileiros viviam na pobreza, conforme dados do PNAD de 2015. Além da renda, 
a UNICEF chama atenção para as múltiplas privações a que estão expostos, 
como educação, informação, proteção contra o trabalho infantil, moradia, água 
e saneamento. Quase 50% das crianças e adolescentes têm um ou mais direitos 
negados, os mais afetados são meninas e meninos negros, vivendo em famílias pobres 
monetariamente, moradores da zona rural e das regiões Norte e Nordeste. O número 
se agrava quando atentamos para as crianças e os adolescentes que possuem algum 
tipo de privação, delas 58,3% são negras. No quesito privação extrema, o estudo já 
indicava a incidência de duas vezes mais crianças e adolescentes negros em relação 
a brancos (UNICEF, 2018).

No Brasil, 20,3% das crianças e dos adolescentes de 4 a 17 anos têm o 

direito à educação violado. Estão na escola 13,8%, mas são analfabetos ou 

estão em atraso escolar, estando em privação intermediária. E 6,5% estão 

fora da escola, em privação extrema. A garantia do direito à educação varia 

por regiões. (UNICEF, 2018, p. 10).

Ainda de acordo com a UNICEF (2018), o saneamento é a principal privação a 
que estão expostas crianças e adolescentes “(13,3 milhões), seguido por educação 
(8,8 milhões), água (7,6 milhões), informação (6,8 milhões), moradia (5,9 milhões) e 
proteção contra o trabalho infantil (2,5 milhões)” (UNICEF, 2018, p. 8).  Diante disso, 
neste capítulo problematizamos o retorno às atividades presenciais no ensino básico 
a partir da análise do cenário pandêmico e suas condições sanitárias de evitação 
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ao contágio. Para tanto, num primeiro momento se discute a relação entre o direito 
à educação e a necropolítica e num segundo momento se analisará o “Guia de 
implementação de protocolos de retorno das atividades presenciais nas escolas de 
educação básica”, produzido pelo Ministério da Educação e o contexto pandêmico 
de retorno à modalidade presencial. 

NECROPOLÍTICA NEOLIBERAL E A EDUCAÇÃO BÁSICA NO BRASIL

A pandemia dissemina a todos a falta de garantia e promessa nos expondo 
a um mundo dominado pelo medo do fim. Esse cená rio nã o é  tã o igualitá rio uma 
vez que opera uma redistribuiç ã o da vulnerabilidade, pois apesar de potencialmente 
contagiar indiscriminadamente todas as pessoas, sem eleiç ã o de crité rios definidos 
de escolha, (MBEMBE, 2020) são diversas as condições que as diferentes fatias 
populacionais possuem de se proteger e evitar o contágio pelo coronavírus.

De acordo com Horton (2020), nos primeiros meses de pandemia se evidencia 
que é  aceitá vel o argumento de que cidadã os mais velhos expostos a Covid-19 sã o 
menos valiosos para a sociedade do que a populaç ã o jovem. Ainda, conforme o autor, 
estes ú ltimos sã o encorajados a arriscar sua saú de em nome da “saú de financeira” 
(HORTON, 2020). No contexto da educação, os governos estaduais e municipais, 
a partir dos meses de abril e maio de 2021, definem que é o momento de retorno à 
presencialidade com altas taxas de transmissão, internações hospitalares, mortes por 
Covid-19 e, na maioria dos municípios, sem previsão de vacinação dos professores e 
da comunidade escolar, no momento dessa definição. O cená rio de maior exposiç ã o 
de algumas populaç õ es ao vírus atualiza as estraté gias biopolí ticas. O conceito 
de biopolí tica foi introduzido por Foucault (2005) em meados da dé cada de 1970 
como tecnologia de poder capaz de problematizar os fenô menos do sé culo XX de 
estatizaç ã o da vida bioló gica. As polí ticas governamentais em resposta à  pandemia 
atualizam de um lado estraté gias biopolíticas, mas nos proclamam a urgência de 
trazer as contribuições de Mbembe para compreender o genocídio intensificado pelo 
vírus. Para Mbembe (2018a) a ligação entre modernidade e terror, característica da 
racionalidade biopolítica, precisa tratar da escravização e do processo de colonização 
que divide o mundo entre países colonizadores e países colonizados, a partir do 
século XVI. 

A colonização e o sistema escravista produziram uma forma de ver o mundo 
e uma forma de relação entre colonizadores e colonizados, mediado pelo princípio 
da objetificação do negro. Nessa relação, a “categoria negro” é tornada mercadoria, 
um mero objeto. Esse sistema manifesta uma figura do estado de exceção, nele o 
negro tornado escravo é resultado de uma tripla perda: perda de um lar, perda de 
direitos sobre o corpo e perda de status político. Esse conjunto de perdas expõe 
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o escravo à dominação absoluta, alienação ao nascer e morte social. Lançado 
ao mundo, o escravo é mantido em estado de injúria, neste mundo de horrores, 
crueldades e profanidades, a violência é o elemento que incute o terror (MBEMBE, 
2018a; MBEMBE, 2018b).

Na necropolítica o poder sobre a vida assume a forma de comércio, nela a 
humanidade é dissolvida e emerge a vida como propriedade de seu dominador 
(MBEMBE, 2018a). Nessa relação produz-se a invisibilidade do negro e neste interím 
o negro é apartado de sua humanidade (MBEMBE, 2018b). Opera-se, portanto, a 
fabricação do outro, o diferente, para poder justificar a necessidade de sua destruição 
e total exposição ao terror. Diante disso, produz-se um encapsulamento do negro 
naquilo que ele não é (branco/dominador), nessa dinâmica, o negro passa a ser visível 
a partir do discurso de sub-humanidade, sustentado no racismo. Nessa experiência 
necropolítica, o negro se torno o outro, um ser outro (MBEMBE, 2018b).

Desse modo, essa invisibilidade e sua correlata visibilidade, a partir do lugar 
de mercadoria, faz com que sua experiência social esteja sempre marcada pela 
crescente desigualdade no acesso às diferentes instâncias da vida humana às 
quais supostamente estaria incluída, especialmente nos discursos contemporâneos 
de universalização dos direitos. Ao lado do contexto histórico que vem trazendo a 
população negra assolada pela desigualdade, a pandemia afeta desproporcionalmente 
negros e brancos.“Os marcadores de classe, gênero e raça influenciam fortemente 
sua incidência, prevalência e mesmo sua letalidade. No Brasil, indígenas, pretos e 
pobres são mais atingidos e morrem mais” (RUSSO; AZIZE, 2020, p. 3). É curioso 
que a morte por covid-19 no Brasil seja de uma empregada doméstica negra que 
contraiu a doença de sua patroa que voltara de viagem à Itália. “Além disso, em 
meio à pandemia, a fome e as incertezas, associadas à violência do Estado por meio 
das operações policiais, têm culminado num grande genocídio da população preta e 
favelada” (NAVARRO et al., 2020, p. 7).

Durante a pandemia, as desigualdades raciais preexistentes no Brasil têm se 
intensificado e tomado contornos de terror, afetando vidas negras em todos os direitos 
fundamentais: educação, saúde, saneamento básico, segurança alimentar, moradia, 
mercado de trabalho, acesso à renda, transporte público lotado, configurando uma 
verdadeira política de eliminação das condições de subsistência dessas populações 
e, portanto, favorecendo sua exposição ao vírus e à morte. A subnotificação da 
letalidade da população negra e parda por Covid-19 é de pelo menos 20% das mortes 
(MARINHO, 2021).

Em relação ao direito à educação, desde março de 2020 as escolas foram 
fechadas e o ensino foi, em diferentes níveis, tornado remoto e caminhando em 
direção ao aumento expressivo de atividades à distância, porém, sem uma política de 
enfrentamento coesa e forte por parte do Ministério da Educação. Os investimentos 
na racionalidade necropolítica neoliberal, que já vinham sendo intensificados na 
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gestão Bolsonaro, são percebidos no corte no Ministério da Educação de R$ 4,2 
bilhões no orçamento das despesas não obrigatórias para 2021, redução de 18,2% 
em relação ao orçamento aprovado para 2020. De acordo com a organização “Todos 
Pela Educação”, no 6º Relatório de Execução Orçamentária do MEC, o Ministério da 
Educação encerrou o exercício de 2020 com a menor dotação desde 2011, R$143,3 
bilhões. Já somam-se treze meses de aulas à distância e se prevê uma perda 
irrecuperável na escolarização das atuais gerações, sobretudo entre as populações 
de baixa renda e, especialmente, de crianças e adolescentes negros. Soma-se a esse 
cenário, o veto em fevereiro de 2021, pelo presidente Bolsonaro do Projeto de Lei da 
Câmara dos Deputados que previa auxílio financeiro de R$3,5 bilhões aos Estados 
e municípios para cobertura de internet aos professores e alunos da rede pública de 
ensino (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2021). 

Professores e alunos foram expostos ao trabalho remoto sem preparo, 
sem capacitação, sem equipamentos adequados e sem custeio de internet em 
teletrabalho. Estudo realizado pelo Instituto Península aponta que professores têm 
estado esgotados, cansados e psicologicamente sobrecarregados. A pandemia tem 
exposto profissionais ao contágio no ambiente de trabalho (GLAZ et al., 2020). É o 
caso da categoria de professores que têm 2,92 vezes mais chance de se contagiar 
em sala de aula do que a população adulta em geral,entre 7 de fevereiro e 6 de março 
de 2021, período de retorno das atividades presenciais no estado de São Paulo. Esta 
taxa expressa o aumento de 192% de crescimento de contaminados na categoria 
de professores da rede estadual, em fevereiro e março de 2021 (REDE ESCOLA 
PÚBLICA E UNIVERSIDADE, 2021). Mesmo com esses dados alarmantes, entre os 
meses de abril e maio de 2021, retoma-se a discussão e o efetivo retorno às aulas 
presenciais no Brasil. Diante disso, com vistas a avançar na análise das condições de 
garantia da segurança sanitária, a seguir analisaremos o “Guia de implementação de 
protocolos de retorno das atividades presenciais nas escolas de educação básica”.

ORIENTAÇÕES SANITÁRIAS PARA O RETORNO DA EDUCAÇÃO BÁSICA ÀS 
AULAS PRESENCIAIS 

Nos meses em que o país vive seu pior momento da pandemia, com média 
móvel de mortes de 2.787 por dia  (G1, 2021), se eleva a pressão para novo retorno 
às aulas presenciais da educação básica e demais níveis de ensino. Nesse sentido, 
em 21 de abril de 2021, a Câmara dos Deputados aprovou o projeto de lei 5595/20, 
de autoria de Paula Belmonte (Cidadania - DF) e Adriana Ventura (Novo - SP), que 
proíbe a suspensão das aulas presenciais durante pandemias e calamidades públicas, 
exceto se tiver critérios técnicos e científicos justificados pelo poder executivo quanto 
às condições sanitárias dos municípios e Estados. A partir do PL, a educação infantil, 
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ensino fundamental, médio e ensino superior passam a ser serviços essenciais. O 
texto prevê como ações estratégicas a vacinação de professores e funcionários das 
escolas públicas e privadas na rede pública e privada (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 
2021), no entanto, até o momento, os professores e comunidade escolar não fazem 
parte do grupo prioritário para vacinação e sua vacinação por alguns estados, como o 
estado de São Paulo, tem sido alvo de judicialização mediante proibição via Supremo 
Tribunal Federal. 

O PL 5595/20 ainda segue para apreciação no Senado, porém imediatamente 
movimentos em direção ao retorno às aulas podem ser visualizados. O governo do 
Estado do Rio Grande do Sul na madrugada do dia 23 de abril de 2021 publicou um 
decreto que permite a volta às aulas presenciais em cidades que adotam o sistema 
de cogestão do modelo de distanciamento controlado, a partir de 26 de abril. Assim, 
no Rio Grande do Sul fica autorizada a retomada das aulas presenciais na educação 
infantil e no primeiro e segundo anos do ensino fundamental nos municípios que 
estão adotando os protocolos de medidas sanitárias da classificação de cores: 
bandeira vermelha (G1 RS, 2021), o mesmo movimento acontece nos demais estados 
da federação.

A partir da preocupação com os efeitos sanitários do retorno às aulas 
presenciais, analisamos o documento “Guia de implementação de protocolos de 
retorno das atividades presenciais nas escolas de educação básica”, lançado em 
outubro de 2020, pelo Ministério da Educação e as exigências que passam a recair 
sobre a comunidade escolar para evitar o contágio no ambiente escolar (MINISTÉRIO 
DA EDUCAÇÃO, 2020). Cabe destacar que não foram encontradas orientações e 
protocolos sanitários direcionados à retomada das aulas presenciais com orientações 
atualizadas nas páginas oficiais do Ministério da Educação e Ministério da Saúde, 
ou seja, considerando o cenário de circulação e novas cepas do coronavírus dos 
primeiros meses de 2021.

O “Guia de implementação de protocolos de retorno das atividades presenciais 
nas escolas de educação básica” foi produzido pelas secretarias de Alfabetização, 
de Educação Básicas e de Modalidades Especializadas de Educação com base nas 
orientações da Organização Mundial de Saúde (OMS), da Organização Pan-Americana 
de Saúde (OPAS), do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), Organização 
das Nações Unidas para a Educação (UNESCO) e do Ministério da Saúde. O material 
tem como objetivo central “[...] orientar sistemas e redes de ensino da educaç ã o 
bá sica sobre o funcionamento e o desenvolvimento de atividades administrativas e 
educativas nas escolas, com vistas ao retorno das atividades presenciais.” De acordo 
com o documento, o Guia tem caráter informativo, cabendo a decisão de retorno 
às atividades aos estados e municípios, conforme as orientações das autoridades 
sanitárias locais (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2020).

Na introdução do Guia retrata-se o contexto da pandemia e o primeiro movimento 
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de retorno às atividades presenciais que envolveram os meses de setembro e outubro 
de 2020. É ressaltado que, conforme a OMS, UNESCO e o UNICEF, a educação deve 
ser considerada serviço essencial, porém, ainda citando os organismos internacionais, 
ressalta que a retomadas das aulas presenciais precisam vir após avaliação de riscos 
e níveis locais de transmissão do vírus e a capacidade das escolas em realizar as 
adaptações. Nesse sentido, o documento traz dados de pesquisas realizadas pelo 
Centro Europeu para Prevenç ã o e Controle de Doenç as (ECDC), realizadas no 
segundo semestre de 2020, para concluir que 

[...] as evidê ncias atuais indicam que o fechamento de creches e instituiç õ es 

educacionais provavelmente nã o é  uma medida eficaz de controle da 

transmissã o comunitá ria e nã o oferece proteç ã o adicional significativa à  

saú de das crianç as, dado que a maioria desenvolve forma muito leve da 

doenç a, quando acontece. (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2020, p. 6).

Do ponto de vista geral, o documento apresenta orientações iniciais para o 
retorno às atividades presenciais que envolvem desde o mapeamento das pessoas 
que circulam no ambiente escolar, elaboração dos planos de retomada, forma do 
retorno dos alunos às aulas e se será híbrido (remoto e presencial) ou somente 
presencial, orienta que seja feita avaliação do ambiente e suas condições para a 
retomada das atividades, avaliação das condições de ventilação do ambiente, 
condições de trabalho e acesso a equipamentos de proteção individual (EPI) por parte 
dos trabalhadores da escola, condições de higiene e acesso a álcool gel, avaliação 
das condições de garantia da frequê ncia adequada da limpeza dos ambientes, 
definição das rotinas de cuidados sanitário durante as refeições na escola, criação de 
mecanismos para monitorar o cumprimento das medidas sociais e sanitá rias, análise 
das condiç õ es para realizar treinamento e capacitaç ã o da comunidade acadê mica, 
avaliar preparo para realizar aç õ es permanentes de sensibilizaç ã o de estudantes, 
pais ou responsá veis (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2020).

Há um campo de descrição dos cuidados sanitários no transporte escolar, 
sobre os cuidados nas áreas comuns da escola, uso da biblioteca que reforçam a 
necessidade de manter ao máximo a circulação de ar, o distanciamento de 1 metro 
entre as pessoas, o uso de máscara, álcool gel, lavagem de mãos, limpeza de objeto 
e móveis e aferição de temperatura. Para os cuidados dentro da sala de aula, o 
documento adota esquema de cores, conforme risco de contágio, para definir medidas 
de cuidado. Além disso, orienta-se a criação de sistemas de escalonamento de horários 
entre as turmas para uso de salas e circulação na escola para evitar aglomerações. 
É disponibilizada uma tabela com a descrição detalhada dos equipamentos de 
segurança individual recomendados para professores e funcionários, que variam 
conforme a função desempenhada. Bem como para alunos que variam conforme 
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idade, para crianças até dois anos e para aquelas que apresentam dificuldades em 
retirá-la é contraindicado o uso de máscara e recomendável para crianças até cinco 
anos (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2020).

 O conjunto de práticas de cuidado sanitário descritas parte de três cuidados 
básicos: higiene, afastamento físico e uso de máscaras. No entanto, o documento 
não discute a realidade distinta entre escolas públicas e privadas ou em relação aos 
territórios de maior vulnerabilidade social, como por exemplo, sem condições básicas 
de saneamento básico. Para a garantia da higiene, as condições de saneamento são 
apontadas pela OMS e UNICEF como um parâmetro fundamental para se analisar 
as condições sanitárias e, no momento atual, como condição fundamental para 
garantir a higienização necessária na contenção do vírus. Neste quesito, conforme os 
mesmos órgãos, a lacuna no país é alarmante: 15 milhões de brasileiros residentes 
em áreas urbanas não têm acesso à água gerenciada de forma segura. Nas áreas 
rurais, 2,3 milhões usam fontes não seguras ao consumo humano. Aliado a esses 
dados, somente 39% das escolas no Brasil dispõem de estruturas básicas para a 
lavagem das mãos. São dados que mostram a fragilidade das escolas públicas das 
periferias urbanas e rurais e que demarcam a impossibilidade de garantir o mínimo 
na luta contra o vírus: a lavagem das mãos com água potável e sabão (WHO; UNICEF, 
2021).

Os dois outros cuidados básicos compõem o conjunto de medidas de cuidado 
indicadas no protocolo de cuidado: o afastamento físico e uso de máscaras. Está 
entre os desafios da escola a disciplina dos corpos dos alunos e a relação destes 
corpos entre si. Como evitar que alunos da educação infantil e ensino fundamental 
mantenham o distanciamento de 1 metro, faça uso adequado da máscara, não se 
toquem e não levem mãos e objetos à boca e aos olhos? No documento são descritas 
orientações específicas para a educação infantil considerando a pouca idade das 
crianças e as dificuldades de aderência aos cuidados e também a atenção aos alunos 
com deficiência para que sejam consideradas as necessidades específicas destas 
crianças, atenção aos alunos indígenas, do campo, das comunidades quilombolas, 
demais povos e comunidades tradicionais. No entanto, as primeiras experiências 
de retorno às aulas presenciais já nos informam das dificuldades da comunidade 
acadêmica em seguir os cuidados colocando os planos de cuidado, construidos a 
partir de protocolos rígidos de cuidado, num lugar meramente protocolar. “Poucos 
profissionais para cuidar da limpeza, protocolos sanitários difíceis de serem cumpridos, 
falta de estrutura das unidades de ensino e medo ao ver os colegas contaminados, 
e até mortos, pela Covid-19 após retorno das aulas presenciais” (FOLHA DE SÃO 
PAULO, 2021, paginação irregular)

A questão do retorno presencial às aulas é um falso problema quando se coloca 
a questão sobre o prisma de sua essencialidade e importância para o desenvolvimento 
educacional, pois é possível um consenso em relação a importância da presencialidade 
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para a qualidade do ensino. Trata-se de um falso problema uma vez que o retorno 
às aulas presenciais, neste momento de baixa imunização e altas taxas de contágio 
e número de mortes, deve ter como parâmetro as condições sanitárias e de controle 
de propagação do vírus entre a comunidade escolar. O retorno às aulas  no cenário 
político-social brasileiro pode ser lido e pensado a partir da dimensão da necropolítica 
já que escancara a política de terror que vigora em nossa sociedade neoliberal. Nela 
é engendrada uma dinâmica de decisão sobre quem pode ou não morrer.

Do ponto de vista das diretrizes para garantir a segurança sanitária, as respostas 
das autoridades políticas no Brasil não têm sido capazes de conter a disseminação 
do vírus, muitas vezes por negacionismo e má gestão. Numa primeira camada 
podemos acompanhar a consciência do Estado diante do risco que o contato social 
oferece à população, no entanto, ainda assim, se define pelo retorno às atividades 
presenciais assumindo que muitas pessoas estarão expostas ao risco de contágio e 
que parte delas irão à óbito. Como se evidencia nas falas do presidente Bolsonaro, 
referindo-se ao número de mortes por Covid-19, há uma banalização da exposição 
da população à letalidade do vírus: “A chuva está aí, vamos nos molhar, e alguns vão 
morrer afogados” ou quando diz: “Alguns vão morrer? Vão, ué, lamento. Essa é a 
vida” (CARTA CAPITAL, 2020, paginação irregular). 

A decisão de quem pode ou não morrer passa pela definição de um corte entre 
quem deve permanecer em atividades à distância por comporem o grupo de risco, 
com comornidades como: “cardiopatias; doenç as pulmonares crô nicas; diabetes; 
obesidade mó rbida; doenç as imunossupressoras ou oncoló gicas; pessoas com mais 
de 60 anos; gestantes e lactantes. Para esses grupos, devem ser adotadas estraté gias 
de realizaç ã o de atividades nã o presenciais” (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2020, 
p.10). Os demais grupos que compõem a comunidade acadêmica são expostos 
ao contágio, em especial, se chama atenção para professores e funcionários das 
escolas já que não têm a opção de não retornar ao trabalho. Diferente dos alunos 
que, mediante decisão familiar, podem optar por se manter em ensino remoto.

A pandemia levou à alarmante ampliação das condições de banalização das 
vidas ao risco de morte, expondo todos, de forma irrestrita, ao perigo objetivo da 
morte. Se no contexto pré-pandemia a morte era delegada ao outro subalternizado, 
localizados na figura das populações negras e periféricas, aqui esta operação não 
será mais tão restrita, afirma Mbembe (2018b). A necropolítica têm universalizado 
às demais populações o risco de morte, ainda que seja importante ressalvar que 
as populações negras, indígenas e demais grupos minoritários seguem sendo mais 
vulnerabilizados em relação às populações brancas.

Para Mbembe (2018b) a identidade, do ponto de vista da relação do mesmo com 
o mesmo e, não do ponto de vista do copertencimento, é um conceito que sustenta 
a posição do negro como “ser este (ou então aquele) que vemos quando nada se vê, 
quando nada compreendemos e, sobretudo, quando não queremos compreender” 
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(MBEMBE, 2018b, p.12). Na medida em que o negro não é o outro, ou seja, é visto 
pelo olhar do branco, é o critério da raça que passa a fazer ver o negro.

Ao reduzir o corpo e o ser vivo a uma questão de aparência, de pele e de 

cor, outorgando à pele e à cor o estatuto de uma ficção de cariz biológico, 

os mundos euro-americanos em particular fizeram do negro e da raça duas 

versões de uma única e mesma figura: a da loucura codificada. (MBEMBE, 

2018b, p.13). 

A raça para Mbembe (2018b) esteve ao longo dos séculos no centro de 
diferentes exposições das populações à morte. Ele nos fala de três momentos que 
marcam esses crimes e massacres, no primeiro deles entre os séculos XV ao XIX, a 
partir da colonização das Américas e escravização dos povos africanos, “homens 
e mulheres originários da África foram transformados em homens-objeto, homens-
mercadoria e homens-moeda” (MBEMBE, 2018b, pp. 13-14). No segundo momento, 
do período que marca o início da escrita e o final do século XVIII, é marcado por 
inúmeras revoltas dos escravos, pela independência do Haiti, pela luta pela abolição 
dos escravos, pela descolonização africana, pelos direitos civis no Estados Unidos 
e pelo fim do apartheid na África do Sul. O terceiro momento, iniciado no século XXI 
e se estende à atualidade, caracteriza-se pela “[…] globalização dos mercados, à 
privatização do mundo sob a égide do neoliberalismo e do intrincado crescimento da 
economia financeira, do complexo militar pós-imperial e das tecnologias eletrônicas 
e digitais” (MBEMBE, 2018b, p.15). É nesse terceiro momento que a condição de 
desumanização imposta ao negro a partir da escravização tende a se universalizar e 
passa a remeter não apenas aos negros, mas a todas aquelas populações que, em 
diferentes contextos, têm suas formas de vida precarizadas na lógica do neoliberalimo 
necropolítico, conforme a necessidade de manutenção dos sistemas de dominação 
e exploração.

O neoliberalismo é a época ao longo da qual o tempo curto se presta a ser 

convertido em força reprodutiva do forma-dinheiro. Tendo o capital atingido 

o seu ponto máximo, engrenou-se um movimento de escalada, baseado na 

visão segundo a qual ‘a todos os acontecimentos e todas as situações do 

mundo da vida (pode) ser atribuído um valor no mercado’. Esse movimento 

também se caracteriza tanto pela produção da indiferença, a paranoica 

codificação da vida social em normas, categorias e número, quanto por 

diversas operações de abstração que pretendem racionalizar o mundo a 

partir de lógicas empresariais. (MBEMBE, 2018b, p.15).

O receio do homem desse terceiro momento é ser deixado à margem dos 
sistemas de exploração do mercado de trabalho, “é ser relegada a uma ‘humanidade 
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supérflua’, entregue ao abandono, sem qualquer utilidade para o funcionamento 
do capital” (MBEMBE, 2018b, p.16). “O brasileiro quer trabalhar, esse negócio de 
confinamento aí tem que acabar, temos que voltar às nossas rotinas. Deixem os 
pais, os velhinhos, os avós em casa e vamos trabalhar. Algumas mortes terão, mas 
acontece, paciência” (EXAME, 2020). A exposição de importantes fatias populacionais 
a morrer é o preço pago para a manutenção da ordem econômica. O chamado ao 
trabalho e, por consequência, o retorno dos filhos dos trabalhadores à escola, ainda 
que signifique um adendo ao espraiamento descontrolado da doença, aumento do 
número de mortes e, quem sabe, de variantes do vírus, visibiliza a face crua dessa 
política de terror, a necropolítica.

A essa tendência à universalização da condição negra, Mbembe (2018b) chama 
o devir-negro no mundo, uma condição de institucionalização da vida em que “[...] 
a carne é tranformada em coisa e o espírito em mecadoria - a cripta viva do capital 
(MBEMBE, 2018b, p. 21)”. Mas é também Mbembe (2018b) que, ao nos fazer pensar 
nos efeitos dessa universalização da condição de coisificação e mercantilização 
do negro no mundo, nos expõe outra compreensão que o devir negro no mundo 
pode alcançar: o negro “tornou-se o símbolo de um desejo consciente de vida, força 
pujante, flutuante e plástica, plenamente engajada no ato de criação e até mesmo no 
ato de viver em vários tempos e várias histórias simultaneamente” (MBEMBE, 2018b, 
p. 21). 

Assim como os negros, mesmo nessa dinâmica racializada,  puderam sobreviver 
a esses três momentos históricos de terror e compor cenários de resistência a ponto 
de se tornarem um desejo consciente pela vida, força pujante, plástica que pode 
inventar formas de rebeldia, o devir-negro do mundo, compreendido em sua máxima 
universalização da condição da humanidade à subalternidade, pode ser a chave para 
que a população brasileira se organize e resista ao genocídio capitaneado por esse 
governo e por esse vírus. O devir-negro do mundo e, sua brutal compreensão de que 
estamos todos expostos à subalternização da vida - ao risco de contágio e morte, 
pode nos auxiliar a pensar as nossas vidas e a de nossos semelhantes a partir da 
busca por um em comum ou por uma uma comunidade descolonizada.    
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